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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. BANCO DO BRASIL.  LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. PROVA PERICIAL. SUFICIÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA. UNIÃO. BACEN. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA .
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. A Corte local, interpretando o laudo pericial, considerou que a prova 
mencionada era suficiente para demonstrar os valores quitados pelo banco 
agravante, assim como para apurar o quantum debeatur. Não há como 
ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem nessa parte sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada na 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a 
jurisprudência pacífica do STJ de que não há falar em litisconsórcio 
necessário entre o Banco do Brasil, a União e o BACEN, pois, "em se 
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tratando de condenação solidária, é possível ao credor escolher cobrar a 
condenação de quaisquer dos devedores" (AgInt no REsp n. 2.045.527/SP, 
relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 25/8/2023). Ademais, "compete à Justiça estadual o julgamento da 
execução individual de sentença coletiva cuja demanda foi dirigida 
exclusivamente contra o Banco do Brasil S.A." (AgInt no AREsp n. 
2.175.006/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023), 
entendimento aplicado pelo Tribunal a quo. 
3.1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA 
Relator
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ESPECIAL. BANCO DO BRASIL.  LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA 
COLETIVA. PROVA PERICIAL. SUFICIÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 283/STF. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA. UNIÃO. BACEN. LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO CONFORME A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO 
MANTIDA .
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. A Corte local, interpretando o laudo pericial, considerou que a prova 
mencionada era suficiente para demonstrar os valores quitados pelo banco 
agravante, assim como para apurar o quantum debeatur. Não há como 
ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem nessa parte sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada na 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.
3. O acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a 
jurisprudência pacífica do STJ de que não há falar em litisconsórcio 
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tratando de condenação solidária, é possível ao credor escolher cobrar a 
condenação de quaisquer dos devedores" (AgInt no REsp n. 2.045.527/SP, 
relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 25/8/2023). Ademais, "compete à Justiça estadual o julgamento da 
execução individual de sentença coletiva cuja demanda foi dirigida 
exclusivamente contra o Banco do Brasil S.A." (AgInt no AREsp n. 
2.175.006/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023), 
entendimento aplicado pelo Tribunal a quo. 
3.1. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 
83/STJ).
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 166/175) interposto contra decisão 
desta relatoria que não conheceu do recurso especial.

Em suas razões, o agravante defende a inaplicabilidade das Súmulas n. 7 e 
83 do STJ e 283 do STF.

No mérito, alega violação:

(i) dos arts. 509, I, e 510 do CPC/2015, devido à necessidade de liquidação 
da sentença coletiva pelo procedimento comum, e

(ii) dos arts. 130, III, e 132 do CPC/2015, ante a admissibilidade de 
chamamento a União e do BACEN no cumprimento individual da sentença coletiva, o 
que resultaria na competência da Justiça Federal para o processamento da fase 
executiva.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ fl. 186).

É o relatório.

 

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.
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O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 159/162):

Trata-se de recurso especial interposto fundamentado no art. 105, III, "a", da 
CF, contra acórdão do TJDFT assim ementado (e-STJ fls. 64/65):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIV IL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
COMPETÊNCIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. HONORÁRIOS 
DE PERITO. CUSTEIO. RESPONSABILIDADE DO DEVEDOR. 
JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
AUTOS. AÇÃO COLETIVA. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

1. Na presente hipótese a questão de fundo submetida ao 
conhecimento deste Egrégio Tribunal de Justiça consiste em examinar 
a necessidade de integração da relação jurídica processual pela 
União, além de definir o termo inicial para a fluência dos juros de mora 
e a responsabilidade pelo custeio dos honorários do perito.

2. A sentença que constituiu a obrigação a ser liquidada foi proferida 
pela Justiça Federal em desfavor do ora recorrente (Banco do Brasil 
S/A), da União e do Banco Central do Brasil.

2.1. É necessário destacar, no entanto, que a obrigação foi constituída 
de modo solidário em desfavor dos mencionados devedores.Assim, o 
credor pode exigir o adimplemento da obrigação integralmente de um 
dos devedores solidários, nos moldes do art. 275 do Código Civil.

3. O art. 109 da Constituição Federal fixa de modo estrito as hipóteses 
de competência absoluta atribuídas à Justiça Federal, sem que tenha 
inserido em seu âmbito o julgamento das causas que interessem às 
sociedades de economia mista. Aliás, aplica-se ao caso o enunciado 
nº 42 da Súmula do Colendo Superior Tribunal de Justiça.

3.1. Por essa razão as ações ajuizadas contra a sociedade anônima 
Banco do Brasil S/A devem ser, de fato, processadas e julgadas na 
Justiça Estadual ou do Distrito Federal e dos Territórios, devendo ser 
observada essa diretriz também em relação à inauguração de 
incidentes processuais, como é o caso em exame.

3. Em relação à liquidação da obrigação observa-se que a modalidade 
"por arbitramento" deve ser promovida diante da necessidade de 
especificação dos elementos da obrigação a ser adimplida, por meio 
da produção de provas, com destaque para a elaboração de laudo por 
perito, nos termos dos artigos 509, inc. I, e 510, ambos do CPC.

3.1. No caso concreto o recorrido está a exigir crédito constituído por 
meio de sentença coletiva, decorrente do ajuizamento de ação civil 
pública. Aliás, no presente caso não é possível vislumbrar a existência 
de fato novo, cujo exame justifique a modalidade de liquidação pelo 
procedimento comum, nos moldes do art. 511 do CPC.

3.2. Em verdade, a produção de prova pericial, já deferida pelo Juízo 
singular, é suficiente para possibilitar a quantificação da obrigação a 
ser adimplida, bem como a existência de eventual débito já solvido 
pela recorrente.

4. De acordo com a regra prevista no art. 95 do CPC os honorários do 
perito devem ser adiantados pela parte que houver requerido a perícia 
ou rateada quando a perícia for determinada de ofício ou requerida por 
ambas as partes.
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5. No caso em análise verifica-se que apenas a sociedade anônima 
recorrente requereu a realização de perícia, sendo que o recorrido 
dispensou a produção da referida prova, ao entender que o valor do 
crédito pretendido pode ser identificado por meio de simples cálculos 
aritméticos. Assim, observa-se que está correta a atribuição, à 
recorrente, do adiantamento dos honorários do perito, nos termos do 
art. 95 do CPC.

5. Em relação ao termo inicial para o cálculo dos juros de mora é 
importante observar que o Colendo Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar o Recurso Especial nº 1.370.899-SP, submetido à sistemática 
dos recursos repetitivos (Tema nº 685), definiu que esses juros devem 
ser aplicados a partir da citação do devedor na ação coletiva.

6. Agravo de Instrumento conhecido e desprovido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 103/113).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 116/131), a parte recorrente 
aponta violação:

(a) do art. 509, II, do CPC/2015, devido à necessidade de liquidação da 
sentença coletiva pelo procedimento comum, e

(b) dos arts. 130, III, e 132 do CPC/2015, ante a admissibilidade de 
chamamento da União e do BACEN no cumprimento individual da sentença 
coletiva.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 144).

O recurso foi admitido na origem (e-STJ fls. 146/148).

É o relatório.

Decido.

A Corte de origem assentou que as circunstâncias do caso concreto, 
verificadas à época do julgamento, autorizavam a liquidação da sentença 
coletiva por arbitramento, porque inexistiria fato novo que justificasse a 
liquidação pelo procedimento comum, além de que a liquidação por 
arbitramento possibilitou quantificação da obrigação a ser adimplida pelo 
banco, assim como a apuração da existência de valores pagos pela 
instituição financeira. Confira-se (e-STJ fl. 40):

Em relação à liquidação da obrigação, observa-se que a modalidade 
por arbitramento deve ser promovida diante da necessidade de 
especificação dos elementos da obrigação a ser adimplida, por meio 
da produção de provas, com destaque para a elaboração de laudo por 
perito, nos termos dos artigos 509, inc. I, e 510, ambos do CPC.

No caso concreto o recorrido está a exigir crédito constituído por meio 
de sentença coletiva, decorrente de ação civil pública, como já 
exposto. Assim, não é possível vislumbrar a existência de fato novo, 
cujo exame justifique a modalidade de liquidação pelo procedimento 
comum, nos moldes do art. 511 do CPC. Em verdade, a produção de 
prova pericial, já deferida pelo Juízo singular, é suficiente para 
possibilitar a quantificação da obrigação a ser adimplida, bem como a 
existência de eventual débito já solvido pela recorrente.

A respeito de tais razões de decidir o recorrente não se manifestou 
especificamente, o que atrai a Súmula n. 283/STF.

Não há como ultrapassar as conclusões do Tribunal de origem sem o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada nesta 
sede especial, a teor da Súmula n. 7/STJ.

Conforme o entendimento do STJ, "o chamamento ao processo é instituto 
típico da fase de cognição, que visa à formação de litisconsórcio passivo 
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facultativo por vontade do réu, a fim de facilitar a futura cobrança do que for 
pago ao credor em face dos codevedores solidários ou do devedor principal, 
por meio da utilização de sentença de procedência como título executivo (art. 
132, do CPC/2015). Não cabe sua aplicação, assim, em fase de 
cumprimento de sentença, que se faz no interesse do credor, a quem é dada 
a faculdade de exigir, de um ou mais codevedores, parcial ou totalmente, a 
dívida comum (art. 275, do CC). 3. De outro lado, mesmo que fosse viável o 
chamamento na fase executiva, neste processo isso não seria admitido, 
porquanto inexiste a identidade de ritos. Ou seja, enquanto a União e o 
BACEN estão submetidos ao regime de precatórios, o Banco do Brasil segue 
o regime de execução comum. Portanto, inviável deferir o chamamento ao 
processo também pela incompatibilidade de ritos que seriam adotados" 
(AgInt no AREsp n. 2.076.758/DF, relatora MINISTRA NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 3/4/2023, DJe de 10/4/2023).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SUSPENSÃO DO PROCESSO. AFASTAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART 
1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL PARA O JULGAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA COLETIVA. DEMANDA DIRIGIDA EXCLUSIVAMENTE 
EM FACE DO BANCO DO BRASIL S/A. CHAMAMENTO AO 
PROCESSO. DESCABIMENTO. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA PASSIVA. 
CREDOR PODE REQUERER O CUMPRIMENTO DA PRESTAÇÃO 
DE QUALQUER DOS DEVEDORES. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

(...)

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete à Justiça Estadual o processamento do feito ajuizado em face 
de sociedade de economia mista e, ainda, a possibilidade de o credor 
escolher cobrar a condenação de quaisquer dos devedores solidários.

4. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.

5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em 
novo exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

(AgInt no AREsp n. 1.898.289/RS, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

A Corte local concluiu que (e-STJ fls. 70/73):

A sentença que constituiu a obrigação a ser liquidada foi proferida pela 
Justiça Federal em desfavor da ora recorrente, sociedade anônima 
Banco do Brasil S/A, da União e do Banco Central do Brasil. É 
necessário destacar, no entanto, que a obrigação foi constituída de 
modo solidário em desfavor dos mencionados devedores. Assim, o 
credor pode exigir o adimplemento da obrigação integralmente de um 
dos devedores solidários, nos moldes do art. 275 do Código Civil.

(...)

Convém ressaltar que por se tratar de obrigação solidária o credor 
pode exigir o adimplemento da obrigação integralmente apenas de um 
dos devedores solidários, nos termos do art. 275 do Código Civil. Em 
relação à necessidade de formação de litisconsórcio passivo 
necessário ou da intimação da União, basta observar que a 
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solidariedade não é curialmente a causa da apontada modalidade de 
litisconsórcio. Em verdade, os devedores solidários devem ser 
demandados em litisconsórcio necessário apenas se a relação 
obrigacional que os une for de natureza indivisível, de acordo com a 
regra prevista no art. 114 do CPC. No entanto, a obrigação de pagar 
em questão não é indivisível, tendo em vista a possibilidade de 
adimplemento por qualquer sujeito interessado na extinção da dívida, 
convém insistir. Ademais, o chamamento ao processo consiste em 
modalidade de intervenção de terceiro cuja finalidade consiste 
justamente na constituição de obrigação solidária. Por essa razão 
somente é admissível no curso do processo nos termos do art. 130, 
inc. III, do CPC.

(...)

Com essas considerações é certo que a sociedade anônima Banco do 
Brasil S/A pode integrar a relação jurídica processual sem a presença 
concomitante dos demais devedores solidários.

Estando o acórdão impugnado conforme a jurisprudência assente neste 
Tribunal Superior, incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados 
pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.

Publique-se e intimem-se.

 

Como destacado, o recurso especial que não impugna fundamento do 
acórdão recorrido suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 
283/STF.

Não há falar na exclusão do referido óbice, pois a parte não rechaçou 
especificamente os fundamentos de que as circunstâncias do caso concreto permitiam 
a liquidação da sentença coletiva por arbitramento, ante a inexistência de fato novo que 
demandasse a liquidação pelo procedimento comum, além do mais a prova pericial 
possibilitou a quantificação da obrigação a ser adimplida pelo banco, assim como 
delimitou os valores pagos pela instituição financeira à contraparte e que deveriam ser 
objeto de abatimento (e-STJ fl. 40).

A Corte local, interpretando o laudo pericial, considerou que a prova 
mencionada era suficiente para  demonstrar os valores quitados pelo banco agravante, 
assim como para apurar o quantum debeatur.   Não há como ultrapassar as conclusões 
do Tribunal de origem nessa parte sem o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência vedada na sede especial, a teor da Súmula n.  7/STJ.

Por outro lado, o acórdão recorrido decidiu a controvérsia de acordo com a 
jurisprudência pacífica do STJ de que não há falar em litisconsórcio necessário entre o 
Banco do Brasil, a União e o BACEN, pois, "em se tratando de condenação solidária, é 
possível ao credor escolher cobrar a condenação de quaisquer dos devedores" (AgInt 
no REsp n. 2.045.527/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
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em 21/8/2023, DJe de 25/8/2023).

Ademais, "compete à Justiça estadual o julgamento da execução individual 
de sentença coletiva cuja demanda foi dirigida exclusivamente contra o Banco do Brasil 
S.A." (AgInt no AREsp n. 2.175.006/DF, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/9/2023, DJe de 15/9/2023), entendimento 
aplicado pelo Tribunal a quo.

Do mesmo modo:

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. 
RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 
PLANO COLLOR I. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL 
DE SENTENÇA COLETIVA. SOLIDARIEDADE PASSIVA. 
LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. COMPETÊNCIA. 
JUSTIÇA ESTADUAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO NA AÇÃO 
COLETIVA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TABELA PRÁTICA. MULTA. ATO 
ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.

1. "Não há litisconsórcio necessário nos casos de responsabilidade solidária, 
porquanto facultado ao credor optar pelo ajuizamento entre um ou outro dos 
devedores. Assim, reconhecida a solidariedade entre a União, o Banco 
Central e o Banco do Brasil, é possível direcionar o cumprimento provisório 
da sentença a qualquer um deles" (REsp 1.948.316/SP, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/11/2021, DJe de 
29/11/2021).

2. "Compete à Justiça Estadual, em ambas as instâncias, processar e julgar 
as causas em que for parte o Banco do Brasil S.A" (Súmula 508/STF).

(...)

6. Agravo interno provido para conhecer do agravo e, em nova análise, dar 
parcial provimento ao recurso especial, a fim de afastar a multa por ato 
atentatório à dignidade da justiça.

(AgInt no AREsp n. 2.251.358/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023.)

 

Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ). 

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Impedido o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 05 de dezembro de 2023
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